Parecer n.º 888, de 2002, DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre o Processo RGL nº 2206, de 2002 

A Câmara Municipal da Estância Turística de Ribeirão Pires encaminhou, por meio do Ofício nº CSH nº 015/2002, a esta Casa cópia do Requerimento 284/02 da vereadora Mara Ribeiro de Moraes, da Câmara Municipal de Ribeirão Pires, solicitando aos fabricantes de pneus, sobretudo os radiais, a realizar o seu recolhimento. 

Encaminhado a esta Comissão, por despacho do Senhor Presidente, compete-nos analisar a matéria quanto ao seu mérito, conforme previsto no artigo 31, § 4º da X Consolidação do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa. 

Em o fazendo, verificamos que, preocupados com os danos que os pneumáticos fora de uso podem causar ao meio ambiente e à saúde pública, sobretudo por se constituírem em foco de proliferação do mosquito transmissor da dengue, os Nobres Edis da Estância Turística de Ribeirão Pires solicitaram a esta Casa as providências legislativas que se fizerem necessárias para a solução do problema. 

Pneu ou pneumático, é uma estrutura contínua composta por vários materiais entre os quais se destaca a borracha, que envolve uma roda geralmente de metal, formando com esta um conjunto que rola numa estrada pavimentada, numa via de terra batida ou até mesmo num carril (caso de certas composições de metrô), conjunto esse que através de um eixo mais um menos complexo, transporta um objeto que se movimenta. 

Após o seu período de vida útil, ou após deterioração o pneu transforma-se num resíduo a que poderemos chamar de resíduo-pneu. 

Os pneus de borracha são de dois tipos principais: 

a) pneus maciços: nestes pneus a borracha é maciça e tem como função suportar a carga, absorver choques e resistir ao corte e à abrasão. São usados atualmente apenas em alguns tipos de veículos industriais, agrícolas e militares. 

b) pneus com ar ou pneumáticos: neste tipo de pneus a carga suportada e a resistência ao choque são absorvidos sobretudo pelo ar comprimido que enche o pneu. Este ar comprimido pode ou não estar encerrado num tubo de borracha independente do pneu e colocado no seu interior, chamado de câmara de ar. O uso deste acessório complementar do pneu, tem vindo a ser abandonado, mas até há alguns anos os pneus sem câmara de ar não existiam. Os pneus com ar são fabricados em número muito superior aos pneus maciços sendo usados em quase todos os veículos, devido ao poder amortecedor que possuem e a outras características vantajosas relativamente ao pneus maciços. 

Para além dos pneus usados propriamente ditos, existem outros materiais de borracha que lhe estão associados, tais como as câmaras de ar e as cintas, além dos resíduos industriais de borracha de várias proveniências, qualquer um deles com boas possibilidades de ser reciclado. 

Câmara de ar é um tubo de borracha de pequena espessura, circular e oco com uma válvula para entrada de ar comprimido, e que armazenando o mesmo a uma dada pressão serve de estrutura ao pneu, através de um pré-encaixe no seu interior. Tendo em conta que os pneus sem câmara têm provado ser mais eficientes e seguros, a câmara de ar tende a desaparecer. 

Cintas ou cintas de proteção são tiras de borracha de pequena espessura que se colocam entre a câmara de ar e o interior do pneu, para evitar o atrito e o aquecimento entre o pneu e a câmara de ar, o que seria prejudicial a esta última. São usadas sobretudo em pneus de veículos pesados, especialmente os caminhões. O seu uso também tende a desaparecer, acompanhando o declínio das câmaras e ar. 

Os resíduos industriais de borracha têm origem na fabricação de artigos de borracha ou de artigos de borracha já deteriorados, de uso bastante comum na indústria, como é o caso de correias transportadoras fora de uso. 

O depósito de pneus usados em aterros sanitários é ainda de largo uso em todo mundo. Dessa prática resultam os seguintes danos ao meio ambiente: 

1. grande volume ocupado pelos pneus nos aterros sanitários, produzindo uma perigosa sobrecarga para a capacidade de condicionamento destes últimos e uma forte redução de sua vida útil; 

2. tendência para ascender na massa de resíduos, resultado da acumulação no seu interior, de gases liberados pela decomposição dos resíduos urbanos. Os pneus enterrados acabam muitas vezes por emergir à superfície do aterro sanitário, com os inconvenientes associados; 

3. instabilidade física do aterro, pela introdução de um elemento que resiste à compactação, à degradação (estima-se em cerca de 150 anos, o tempo necessário para um pneu se decompor) e que não confere homogeneidade à massa de resíduos, não contribuindo para a sua estabilização; 

4. não aproveitamento e conseqüente desperdício, de matérias-primas que poderiam ser utilizadas com benefício pela sociedade, poupando recursos naturais e energia. 

"Do ponto de vista da saúde pública, esses depósitos são igualmente danosos por se constituírem em criadouros de mosquitos, especialmente o Aedes aegypti que, no Brasil, é o transmissor da dengue e da febre amarela" (Janete Teixeira Costa, José Carlos Dalmas, Antonio Carlos Giroldo e Mabel da Silva, Descarte de Pneus Usados em Londrina, Revista Limpeza Pública, nº 54, Janeiro/2000, p. 5) 

A fim de reduzir o volume depositado nos aterros é comum que se faça a queima dos pneus fora de uso, método dos mais nocivos para o meio ambiente, já que produz emissões de gases que contém pertículas nocivas para o entorno. É claro que mesmo a combustão é menos grave que o armazenamento, dada a degradação química que os menos acumulados acabam sofrendo. Como acentua a Waste Magazine (www.ideal.es/waste) "las montañas de neumáticos forman arrecifes donde la proliferación de roedores, insectos y otros animales dañinos constituye un problema añadido. La reproducción de ciertos mosquitos, que transmiten por picadura fiebres y encefalitis, llega a ser 4.000 veces mayor en el agua estancada de un neumático que en la naturaleza". 

Entre os destinos mais nobres para o pneumático usado estão: 

1) recauchutagem (reutilização); 

2) aditivo para peças plásticas, aumentando-lhes a elasticidade; 

3) incorporação em asfaltos para estradas e pavimentos; 

4) pavimentos de pneus triturado (parques infantis, base de campos de golfe e de futebol - melhorando as condições dos relvados e diminuindo as lesões - pavimentos industriais, material isolante, base de alcatifas, etc); 

5) engenharia biofísica e civil (estabilizadores de vegetação junto das margens de rios, selagem de aterros sanitários, taludes de auto-estradas e outras aplicações). 

Entre os destinos secundários estão: 

1) trituração simples para redução do volume e deposição em aterro; 

2) defensas para barcos e portos/cais de acostagem; 

3) recifes artificiais para apoio à vida marinha (refúgio para peixes e outras espécies); 

4) quebra-mar para defesa contra as tempestades; 

5) fabrico de produtos de borracha (sandálias, capas, tacões e solas para calçado, telas e tapetes); 

6) incineração com ou sem aproveitamento energético; 

7) pirólise (destilação destrutiva). 

Por meio de um processo denominado termólise os pneus são submetidos a um tratamento em que altas temperaturas se combinam com a ausência de oxigênio para produzir a regeneração de seus compostos originais. Deste modo se obtém metais, carbonos e outros materiais aptos a servir de insumos industriais. 

A pirólise, por seu turno, é processo que ainda apresenta certas dificuldades de ordem técnica, sobretudo para separação da grande quatidade de composçtos carbonados que se produzem durante o mesmo. Ademais, se trata ainda de processo muito custoso para uma utilização muito difundida. 

A incineração é o processo pelo qual se produz a combustão dos materiais orgânicos do pneus por meio da aplicação de altas temperaturas em meio a materiais refratários de boa qualidade. Trata-se de um processo caro, e de difícil controle, visto que são distintas as velocidades de combustão dos materiais que compõem os pneus. Por outro lado, é um processo que, por ser exotérmico, gera calor que pode ser usado como fonte de energia. Todavia, os gases que resultam da combustão podem ser extremamente nocivos a saúde humana, tais como o monóxido de carbono, os óxidos de nitrogênio, o dióxido de carbono, fenóis e toueno, entre outros. O zinco, por exemplo, é particularmente tóxico para a fauna aquática. Perigo adicional para os seres humanos consiste no fato de que muitos dos citados compostos são solúveis em água, constatação que fala por si. 

Método puramente mecânico, a trituração mecânica gera, por este motivo, produtos de alta qualidade, o que facilita o seu uso nas mais diversas aplicações industriais. Muito distinta é a situação da trituração criogênica, método pouco viável do ponto de vista econômico, devido a complexidade das instalações necessárias e a baixa qualidade dos produtos resultantes. 

Apesar de todas as alternativas encontradas, o destino final de pneus usados é ainda um grande problema no mundo todo. Nos Estados Unidos, por exemplo, existem em alguns Estados, autênticas montanhas de milhões de pneus com grave risco de incêndio. Quando estes ocorrem, se passam semanas antes que os bombeiros consigam apagá-los. 

No entanto, apenas na última década, a reciclagem de pneus nos Estados Unidos saltou de 11% para 33% do total de sucata produzida, especialmente por conta do seu uso como fonte de energia, na pavimentação asfáltica e na transformação em outros produtos. "Lá, anualmente, descartam-se entre 250 e 279 milhões de pneus, que se somam aos 2 a 3,5 bilhões de pneus amontoados ao redor dos centros urbanos (4,5)" (Janete Teixeira Costa, José Carlos Dalmas, Antonio Carlos Giroldo e Mabel da Silva, ob. cit.). No entanto os poderosos lobbies americanos do asfalto, tentam acabar com a legislação favorável à a incorporação obrigatória de granulado de pneu no revestimento das vias públicas, uma das formas mais utilizadas para favorecer a eliminação deste resíduo. 

Ainda nos Estados Unidos foi sugerido um sistema de créditos de reciclagem, segundo o princípio enunciado na seguinte sentença: "o número de pneus a ser produzido anualmente por cada fabricante corresponderá ao pneus recolhidos e reciclados". Tal sistema favoreceria a reutilização integral do pneu, ou pela recauchutagem, ou pela reciclagem por pirólise, pela qual se percorre o caminho inverso ao da síntese do pneu. 

No Canadá também foram sugeridas certas medidas, aptas, pelo menos, a mitigar o problema. Foi proposto que o comprador de pneus pague uma taxa de 2 a 5 dólares por unidade, a ser reembolsada no momento em que o material usado for devolvido ao vendedor. Como se vê, procura-se dar a devida visibilidade ao custo ecológico do produto. 

Os pneus usados também já foram objeto de estudo por parte da Comissão Européia. Deste trabalho resultou uma proposta de estratégia comunitária, que contém inclusive valores quantificados em termos de prevenção, de aproveitamento econômico e de eliminação final. Entre as metas sugeridas pelo Grupo de Trabalho encarregado para o ano 2000, estão as seguintes: 

a) a coleta seletiva de 100% da produção; 

b) redução da produção de pneus para os níveis de 1990, o que pressupunha a necessidade de reduzir em 5% o volume a ser produzido no ano 2000; 

c) a recauchutagem pelo menos 25% dos pneus produzidos; 

d) a reciclagem de pelo menos 65% dos pneus usados; 

e) proibição dos depósito de pneumáticos usados em aterros. 

A despeito deste esboço de política, a União Européia não conta ainda com legislação específica a respeito da matéria. Apesar disso, a Diretiva do Conselho nº 1999/31/CE, de 26 de Abril 1999, relativa ao depósito de resíduos em aterros, estipula algumas condições específicas em relação ao destino dos pneus usados (Artigo 4º, ponto 3, alínea e). 

A Associação Nacional de Conservação da Natureza - Quercus, de Portugal, de cujo Centro de Informação de Resíduos (www.quercus.pt/cir/) retiramos boa parte dos dados acima perfilhados, nos informa que desde o mês de janeiro de 2001 está em discussão pública naquele País um projeto de Decreto-Lei e de Portaria sobre a gestão de pneus e pneus usados. 

Uma das principais novidades desta proposta de legislação é a criação de um sistema "ponto verde", tal como o instituído em Portugal para as embalagens urbanas, com o propósito de financiar a coleta de pneus e o seu envio aos destinos finais legalmente admitidos. 

No Parecer que ofereceu ao Projeto de Decreto-Lei, a Quercus lamenta que, contrariamente ao que sucede com as embalagens urbanas, e futuramente com as pilhas, o sistema proposto financie também o envio de pneus para incineração, o que aquela Associação considera "ambientalmente" inaceitável. 

Explica o Parecer que a incineração em Portugal é feita ainda em condições "que deixam muito a desejar", produzindo riscos para a Saúde Pública - caso da incineração em Penafiel -, ou contribuindo decisivamente para a degradação da qualidade ambiental - caso da co-incineração na cimenteira de Maceira Liz. 

Alega-se, na mesma manifestação, que a mera possibilidade de financiar a incineração poderia contribuir para criar sérias dificuldades às empresas de reciclagem de pneus, mercado este que tende a crescer e afirmar-se de forma considerável na antiga Metrópole. 

Outro aspecto negativo da legislação em projeto, segundo ainda o Parecer da Quercus, é a ausência, na sua versão inicial, de qualquer meta para a reciclagem, "o que é incompreensível tendo em atenção que a legislação nacional e comunitária estabelece que a reutilização e a reciclagem são opções de gestão de resíduos com prioridade em relação à incineração". 

A Quercus considera positivos, na proposta em tela, os seguintes pontos: 

1. Até Janeiro de 2003, deverá ser garantido o abandono da deposição de pneus usados em aterro; 

2. Até Janeiro de 2007 deverá ser garantido pelos produtores: 

3. A redução da utilização de pneus novos com o aumento da sua vida útil em 5%, 

4. O recolhimento de, no mínimo, 90% dos pneus anualmente colocados no mercado, 

5. A recauchutagem de, no mínimo, 20% dos pneus anualmente colocados no mercado. 

Protocolo firmado entre a Câmara Municipal de Setúbal, os produtores de pneus daquele concelho (município) e a empresa Koch/Truset permitiu a implementação de uma experiência bastante promissora de gestão dos pneus usados. 

A Câmara Municipal de Setúbal que organizou e promoveu este Protocolo, fornece um local devidamente preparado para armazenar pneus usados, encarregando-se a Koch/Truset da logística (recebimento de uma taxa, pesagem, transporte para tratamento, negociação com entidade receptora devidamente licenciada e outras) e os produtores de pneus aderentes do transporte dos mesmos até ao local de armazenagem e do pagamento da taxa pertinente(cerca de 170$00 por um pneu ligeiro em 1999, valor este proporcional à distancia do local de reciclagem, que, em breve, deve diminuir sensivelmente). 

Londrina também nos oferece, a respeito da matéria, retrato dos mais reveladores, constante do artigo Descarte de Pneus Usados em Londrina, de autoria de Janete Teixeira Costa, José Carlos Dalmas, Antonio Carlos Giroldo e Mabel da Silva (Revista Limpeza Pública, nº 54, Janeiro/2000, p. 5). 

Constatou-se que o número de pneus jogados diariamente em terrenos baldios, margens de rios, estradas rurais e outros locais impróprios, em Londrina, no Paraná, chegava a 17 mil unidades. 

"Esse número foi comparado ao valor resultante do cálculo realizado com base na frota de veículos existentes em Londrina, em que perto de 19 mil pneus de automóveis e caminhonetes são renovados mensalmente. A diferença observada entre os dois métodos de avaliação - cerca de 11% - situa-se dentro da margem de erro estatístico observado no levantamento. Entretanto, sugere-se que parte dessa diferença esteja relacionada aos pneus que são reaproveitados em processos de reciclagem existentes, atualmente, na região norte do Paraná". 

No Brasil, produz-se anualmente de 35 a 40 milhões de pneus, dos quais aproximadamente 16/17 milhões são colocados no mercado para reposição de usados. Somam-se a estes, os pneus remoldados, importados de países desenvolvidos e oferecidos ao consumidor a preços competitivos. De acordo com a Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos - ANIP, o total de pneus descartados anualmente no Brasil chega a 21 milhões. 

"Segundo o Compromisso Empresarial Para Reciclagem (www.cempre.org.br) -, 10% das 300 mil toneladas de sucatas disponíveis são utilizadas para a regeneração da borracha. Porém, existem poucas informações sobre a taxa referente às demais formas de reciclagem" (Janete Teixeira Costa, José Carlos Dalmas, Antonio Carlos Giroldo e Mabel da Silva, ob. cit.). Trata-se de um número demasiadamente modesto para a dimensão que o problema adquiriu em nosso País. Como bem percebeu a Nobre Edilidade de Ribeirão Pires, urgem providências a respeito do assunto. 

A Resolução no 258, de 26 de Agosto de 1999, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - Conama, estipulou, por meio de seu artigo 3º, as metas a serem perseguidas pelo País na gestão racional dos pneus usados: 

"Art. 3º Os prazos e quantidades para coleta e destinação final, de forma ambientalmente adequada, dos pneumáticos inservíveis de que trata esta Resolução, são os seguintes: 

I - a partir de 1o de janeiro de 2002: para cada quatro pneus novos fabricados no País ou pneus importados, inclusive aqueles que acompanham os veículos importados, as empresas fabricantes e as importadoras deverão dar destinação final a um pneu inservível; 

II - a partir de 1o de janeiro de 2003: para cada dois pneus novos fabricados no País ou pneus importados, inclusive aqueles que acompanham os veículos importados, as empresas fabricantes e as importadoras deverão dar destinação final a um pneu inservível; 

III - a partir de 1o de janeiro de 2004: 

a) para cada um pneu novo fabricado no País ou pneu novo importado, inclusive aqueles que acompanham os veículos importados, as empresas fabricantes e as importadoras deverão dar destinação final a um pneu inservível; 

b) para cada quatro pneus reformados importados, de qualquer tipo, as empresas importadoras deverão dar destinação final a cinco pneus inservíveis; 

IV - a partir de 1o de janeiro de 2005: 

a) para cada quatro pneus novos fabricados no País ou pneus novos importados, inclusive aqueles que acompanham os veículos importados, as empresas fabricantes e as importadoras deverão dar destinação final a cinco pneus inservíveis; 

b) para cada três pneus reformados importados, de qualquer tipo, as empresas importadoras deverão dar destinação final a quatro pneus inservíveis. 

Dentre os poucos reparos que poderíamos opor a citada Resolução do Conama, o de maior importância, sem sombra de dúvidas, refere-se ao conceito de destinação final, várias vezes repetido no dispositivo antes reproduzido. 

Trata-se, afinal, de definir qual será o fim que terão as centenas de milhares de toneladas de sucata produzidas pelo País a partir do uso de pneumáticos. 

Todavia, a única indicação que a Resolução nº 258 nos fornece a respeito do que se considera uma destinação final adequada aos cerca de 20 milhões de pneus descartados anualmente no País pode ser encontrada no artigo 9º, in verbis: 

"Art. 9o A partir da data de publicação desta Resolução fica proibida a destinação final inadequada de pneumáticos inservíveis, tais como a disposição em aterros sanitários, mar, rios, lagos ou riachos, terrenos baldios ou alagadiços, e queima a céu aberto". 

Não há duvidas que, respeitado o ato emanado do Conama, não teriam mais lugar no Brasil algumas das principais agressões hoje perpetradas contra o meio ambiente por intermédio dos resíduos pneus. 

No entanto, a questão está ainda a merecer um cuidado mais minucioso por parte do legislador, sobretudo quando se têm em mente as ressalvas feitas anteriormente ao processo de incineração. 

Que o Brasil esteja preparado para uma solução legislativa mais avançada e cuidadosa para o problema, não resta dúvida alguma. Para comprová-lo, basta citar, a guisa de exemplo, a tecnologia desenvolvida no País por um brasileiro e posta em operação de caráter experimental pela empresa paulista Midas Elastômeros. 

Conforme a reportagem Invenção brasileira, única em todo o mundo, promete alavancar reciclagem de pneus, de autoria de Cesar Greco, publicada, em 29 de novembro de 2001, na Rede Mundial de Computadores pelo sítio Eco Viagem (www.ecoviagem.com.br/), a Midas Elastômeros iniciou o processo de reciclagem em grande escala, processando anualmente de 5 a 6 milhões de pneus e outros resíduos de borracha. 

A tecnologia desenvolvida por um engenheiro brasileiro e empregada pela Midas é única do mundo, visto ser a primeira a separar com sucesso o nylon, o aço e a borracha. 

Estima-se que os US$ 5 milhões invertidos no desenvolvimento da tecnologia, do processo e da produção, deverá ter produzir retorno em três anos. "A capacidade instalada da fábrica, para 20 mil t/ano, processará 70% de borracha recuperada (em pó), 20% de filamentos de aço e 10% de fibras de nylon. O aço alcança o preço de R$ 50 a R$ 70, por tonelada, e será vendido a sucateiros. Já a borracha, que, quanto mais fina sua granulação maior o valor de comercialização, pode ser vendida entre US$ 200 e US$ 1.100, por tonelada". 

Sopesadas todas as informações aqui referidas, poder-se-ia, então, indagar: que contribuição pode este órgão técnico oferecer a adequada solução do problema em questão? 

Acreditamos que o Estado de São Paulo deva constituir um sistema integrado de gestão de resíduos de pneus. Competência material para constituir o Sistema não falta a esta Unidade da Federação. 

É o que podemos constar pela simples leitura do artigo 24, da Constituição Federal, que prescreve: 

"Artigo 24. Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

.......................................................................... 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da poluição; 

.......................................................................... 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

.......................................................................... 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

.......................................................................... 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos estados. 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas particularidades. 

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário." ]

Claríssimo está que, em matéria de defesa da saúde e do meio ambiente, é facultada pela Lei Suprema aos Estados-Membros a edição de legislação apropriada ao enfrentamento de de seus problemas particulares. 

Percebe-se facilmente qual foi o propósito do Constituinte ao delimitar uma esfera de direito concorrente: adequar o ordenamento jurídico, mesmo quando este versa sobre questões de alcance nacional, às singularidades locais. 

Desse modo, mesmo lembrando que a questão dos pneus usados tomou proporções de um problema mundial, não se pode olvidar que ela se apresenta de modos muito distintos, exempli gratia, num estado altamente urbanizado e industrializado como São Paulo ou numa região de população ainda dispersa e prodominantemente rural como o Estado do Acre. 

Impõe-se, por conseguinte, a este órgão a apresentação de uma Projeto de lei que, ao tramitar no Parlamento, suscite ao menos um debate profundo e consistente a respeito da matéria. 

Ao sugerir o texto, tomamos como principal o Projeto de Decreto-Lei apresentado pelo Governo Português à discussão pública no segundo semestre de 2001. A despeito de sua patente excelência, não deixamos de levar em conta, ao examinar a citada proposição, o Parecer oferecido pela Associação Nacional de Conservação da Natureza - Quercus ao texto original. Tanto o Projeto quanto o Parecer foram anexados a esta manifestação. 

O projeto a seguir apresentado beneficiou-se também dos conceitos contidos na Resolução nº 258 do Conama, inspirando-se ainda, em alguns de seus comandos, na Lei Espanhola nº 10/1998 e no Reglamento para el manjo de neumaticos do Departamento da Fazenda do Estado Livre Associado de Porto Rico. 

Ante o exposto apresentamos o seguinte Projeto de lei: 

PROJETO DE LEI Nº     , DE 2002.

Disciplina a gestão de pneus e seus resíduos e dá providências correlatas.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º — Esta lei disciplina a gestão de pneus e seus resíduos no Estado, na conformidade das seguintes diretrizes:

I - a adequação dos níveis de produção ao uso racional e ecologicamente equilibrado dos pneus e à prevenção de  um volume excessivo de resíduos;

II - a promoção da reforma, da valorização e de outras formas de destinação final adequada dos resíduos, 

III - a melhoria do desempenho ambiental de todos os intervenientes no processo de produção, comercialização e consumo dos pneus e de valorização dos resíduos.

Parágrafo único — Esta lei é aplicável a todos os pneus comercializados no mercado paulista, bem como aos resíduos depositados ou valorizados no território do Estado.

Artigo 2º — Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

I - pneu ou pneumático: todo artefato inflável, constituído basicamente por borracha e materiais de reforço utilizados para rodagem em veículos;

II - pneu ou pneumático novo: aquele que nunca foi utilizado para rodagem sob qualquer forma, enquadrando-se, para efeito de importação, no código 4011 da Tarifa Externa Comum-TEC;

III - pneu ou pneumático reformado: todo pneumático que foi submetido a algum tipo de processo industrial com o fim específico de aumentar sua vida útil de rodagem em meios de transporte, tais como recapagem, recauchutagem ou remoldagem, enquadrando-se, para efeitos de importação, no código 4012.10 da Tarifa Externa Comum-TEC;

IV - resíduos-pneus ou resíduos: o pneu usado ou inservível ou os fragmentos que destes se despreenderem, considerando-se como:

a) pneu ou pneumático usado: qualquer pneu de que o respectivo detentor se desfaça ou tenha a intenção ou a obrigação de se desfazer;

b) pneu ou pneumático inservível: aquele que não mais se presta a processo de reforma que permita condição de rodagem adicional.

V - produtor: qualquer pessoa física ou jurídica que fabrique, importe ou introduza pneus novos ou de segunda mão no mercado paulista, incluindo as que fabriquem, importem ou comercializem veículos, aeronaves ou outros equipamentos que os contenham;

VI - distribuidor: qualquer pessoa física ou jurídica que comercialize pneus ou veículos, aeronaves ou outros equipamentos que os contenham;

VII - reforma: qualquer operação que tenha por fim aumentar sua vida útil de rodagem em meios de transporte, tais como recapagem, recauchutagem ou remoldagem;

VIII - valorização: operação que tenha por fim dar ao pneu uso diverso daquele para o qual foi originalmente produzido, tais como:

a) a reciclagem;

b)  a conversão em fonte de energia;

c)  a utilização em obras de construção civil,

d) a sua utilização como protecção de embarcações, molhes marítimos ou fluviais e no revestimento dos suportes dos separadores de faixas de trânsito nas vias públicas;

IX - reciclagem: o processamento de pneus usados para qualquer fim, que não o inicial, especialmente como matéria-prima, excluída a sua conversão em fonte de energia;

X - destinação final inadequada: a disposição em aterros sanitários, mar, rios, lagos ou riachos, terrenos baldios ou alagadiços, bem assim a queima a céu aberto;

XI - Sistema Integrado de Gestão de Resíduos- Siger: sistema devidamente licenciado pela Administração Pública para a coleta, transporte, armazenamento, reforma de pneus usados e valorização de resíduos-pneus.

Artigo 3º — Os prazos e quantidades para coleta e destinação final adequada de resíduos-pneus são os seguintes:

I - a partir de 1o de janeiro de 2003: para cada dois pneus novos colocados no mercado paulista, inclusive aqueles que acompanham os veículos importados, dar-se-á destinação final adequada a um pneu usado ou inservível;

II - a partir de 1o de janeiro de 2004:

a) para cada pneu novo colocado no mercado paulista, inclusive aqueles que acompanharem os veículos importados, dar-se-á destinação final adequada a um pneu usado ou inservível;

b) para cada quatro pneus reformados importados, de qualquer tipo, dar-se-á destinação final adequada a cinco pneus usados ou inservíveis;

c) no mínimo 10% (dez por cento) do resíduo-pneu coletado nos termos deste inciso passarão por reforma e no mínimo 20% (vinte por cento), por valorização.

III - a partir de 1o de janeiro de 2005:

a) para cada quatro pneus novos colocados no mercado paulista, inclusive aqueles que acompanharem os veículos importados, dar-se-á destinação final a cinco pneus inservíveis;

b) para cada três pneus reformados importados, de qualquer tipo, dar-se-á destinação final a quatro pneus inservíveis

c) no mínimo 15% (quinze por cento) dos resíduos-pneus coletados nos termos deste inciso passarão por reforma e no mínimo 25% (vinte e cinco por cento), por valorização.

IV - a partir de 1º de janeiro de 2006 no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do resíduo-pneu coletado nos termos do inciso antecedente passarão por reforma e no mínimo 40% (quarenta por cento), por valorização;

V - a partir de 1º de janeiro de 2007 no mínimo 55% (cinqüenta e cinco por cento) do resíduo-pneu coletado nos termos do inciso IV passarão por valorização;

VI - a partir de 1º de janeiro de 2008 no mínimo 70% (setenta por cento) do resíduo-pneu coletado nos termos do inciso IV passarão por valorização.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos pneumáticos exportados ou aos que equiparem veículos exportados pelo País.

Artigo 4º — A Administração Estadual poderá adotar, para efeito de fiscalização e controle, a equivalência em peso dos pneumáticos usados ou inservíveis.

Artigo 5º — Os produtores de pneumáticos deverão, a partir de 31 de março de 2004, comprovar junto à Administração Estadual, anualmente, a destinação final adequada de resíduo-pneu, segundo as quantidades fixadas no artigo 3º.

Artigo 6º — O produtor é o responsável pela gestão dos resíduos de que trata esta lei.

§ 1º — A gestão dos resíduos será efetuada por meio de um sistema integrado, composto na forma do artigo 2º, inciso XI.

§ 2º — A gestão dos resíduos poderá ser transferida pelo produtor para pessoa jurídica devidamente licenciada pela Administração Estadual.

§ 3º — As empresas que utilizarem pneus usados em obras de construção civil, como proteção de embarcações, molhes marítimos ou fluviais e no revestimento dos suportes dos separadores de vias de trânsito das vias públicas estão dispensadas da autorização referida no parágrafo anterior.

Artigo 7º — A Administração Estadual só concederá licença de funcionamento ao Sistema Integrado de Gestão de Resíduos - Siger que informar:

I - a quantidade, natureza, origem e destino dos resíduos a serem coletados;

II - a frequência da coleta e os meios de transporte empregados neste procedimento;

III -  os métodos empregados no processamento dos resíduos.

§ 1º A licença de que trata este artigo será concedida pelo prazo máximo de cinco anos e renovável para períodos não superiores a este.

§ 2º Não será concedida licença a Siger que não contar com instalações adequadas segundo a legislação sanitária e ambiental vigente, especialmente para o atendimento dos prazos fixados no artigo 3º, ressalvada a hipótese de protocolo de expansão, firmado entre o órgão competente da Administração e o gestor de resíduos.

Artigo 8º — A licença para funcionamento de Siger constituído por pessoa contratada pelo produtor dependerá do registro do respectivo contrato no órgão competente. 

Parágrafo único — Não será registrado o contrato que:

I – dispuser sobre a gestão parcial de resíduos;

II - incluir cláusulas contraditórias ao atendimento integral das responsabilidades do gestor, especialmente aquelas referidas no artigo 3º.

Artigo 9º — A coleta de pneus usados, mediante entrega nos locais adequados, é feita sem qualquer encargo para o cosumidor.

Artigo 10 — Os resíduos coletados serão armazenados em locais devidamente autorizados ou licenciados, em consonância com a legislação aplicável.

Artigo 11 — Fica proibida a destinação final inadequada de resíduos, especialmente a sua disposição em aterros sanitários, mar, rios, lagos ou riachos, terrenos baldios ou alagadiços, e a queima a céu aberto.

§ 1º Considera-se também destinação final inadequada de resíduos a sua incineração sem aproveitamento energético, vedada a partir de 1º de janeiro de 2008.

§ 2º A infração do disposto neste artigo será punido com multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais). Se produtor, a multa será de 500,00 (quinhentos reais), dobrada na reincidência.

Artigo 12 — O descumprimento dos prazos fixados no artigo 3º sujeitará o produtor a multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia de atraso. 

Parágrafo único — A responsabilidade pelo descumprimento dos prazos referidos no caput será sempre do produtor, mesmo no caso de gestor contratado (artigo 6º, § 2º).

Artigo 13 — As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 14 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

É nosso parecer. 

a) NEWTON BRANDÃO - Relator 

Aprovado o parecer do relator, propondo a apresentação de Projeto de lei. 

Sala das Comissões, em 4/6/2002 

a) Alberto Calvo - Presidente 
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